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Semvisto presidente dojúri tem
relaçãopróxima comvencedor

O Tribunal de Contas recusou o visto ao contrato de compra do sistema informático que gere a supervisão
da Autoridade Nacional da Aviação Civil no valor de 1 7 milhões de euros Primeiro concurso foi anulado

Aviação civil

Primeiro foi a Comissão de Trabalha
dores a pedir uma inspecção exte
rior e independente às contratações
na área da informática feitas pela
Autoridade Nacional de Aviação Civil
ANAC agora foi o Tribunal de Con
tas TC a recusar o visto ao contrato
de compra de um sistema integrado
degestão e a detectar várias ilegalida
des no concurso adjudicado ao único
candidato que sobreviveu à fase de
qualificação prévia a SoftReady com
uma proposta de mais de 1 7milhões
de euros acrescidos de TVA
Este é o segundo concurso lançado

pelaANAC com o objectivo de adqui
rir um software para gerir a supervi
são da aviação civil em Portugal E
tornando se definitiva a decisão do

TC aANAC seráobrigada a lançar um
terceiro Contactada pelo PÚBLICO
a ANAC diz estar a analisar o acór

dão e que após a conclusão dessa
análise o conselho de administração
irá ponderar qual a melhor solução
tendo em conta que a aquisição do
sistema informático em questão é
absolutamente necessária e urgente
A autoridade pode interpor recurso
até final de Setembro

O primeiro concurso foi impugna
do e anulado pela própria ANAC Em
Outubro do ano passado foi lançado
este concurso público internacional
em que os concorrentes estavam obri
gados a preencher determinados
requisitos como possuir uma equipa
com pelo menos sete elementos com
experiência em soluções de software
específico para o sector de regulação
e supervisão da aviação civil já ter
fornecido este tipo de sistemas a enti
dades reguladores nos últimos quatro
anos ou possuir uma credenciação de
segurança do Gabinete Nacional de
Segurança
Houve dois candidatos a SoftReady

e a GMVIS SkySoft mas a última aca
bou excluída por não ter traduzido
para português determinados docu
mentos Num acórdão datado de 23

deJulho o Tribunal de Contas realça
que a SoftReady foi alvo de uma con
sulta prévia por parte daANAC antes
de o concurso ter sido aberto com o

objectivo de percebermelhor os valo
res praticados pelo mercado neste
tipo de soluções Isso é permitido por
lei mas para evitar qualquer distor
ção da concorrência o Código dos
Contratos Públicos exige que sejam
tomadasmedidas adequadas nomea
damente a comunicação aos restantes
candidatos das comunicações ocor
ridas no âmbito dessa consulta

Nas peças do procedimento não
consta qualquer elemento probatório
ou documentação sobre entidades
objecto de consulta preliminar com
inclusão das informações trocadas na
preparação do procedimento de for
mação do contrato e também não
houve lugar a comunicação aos res
tantes candidatos de comunicações
ocorridas com a SoftReady no âmbito

da aludida consulta preliminar diz
o TC Confrontada com esta questão
pelo tribunal a ANAC não esclareceu
quemedidas adoptou para evitar dis
torções da concorrência

Com a agravante de a empresa em
causa ter conhecimento interno da
área informática da ANAC e uma rela

ção próxima com os seus agentes e em
particular o director do Gabinete de
Desenvolvimento Estratégico de Siste
mas de Informação e Comunicações
proponente da aquisição e presidente
dojúri lê se no acórdão AANAC des
valoriza esta referência e insiste que a
proximidade alegada resulta única e
somente das funções exercidas por
aquele dirigente naANAC na qualida
de de responsável pela área e especia
lista em informática não estando em

causa qualquer alegação de favoreci
mento concreto

Os juizes consideram que houve
uma violação dos princípios da
legalidade igualdade justiça impar
cialidade e boa fé que dizem se
acentua se confrontada com os

parâmetros adoptados na exclusão
do outro candidato que veio a ser
excluído exclusivamente por força
de mera formalidade não essencial

relativa à tradução de alguma docu
mentação
Esta exigência é para os juizes des

proporcional já que o que se preten
dia era a compra de um software ela
borado no mercado específico de
natureza internacional O tribunal

considera igualmente violadora dos
princípios da concorrência adequa

ção e proporcionalidade a exigência
de uma credenciação de segurança
por parte de uma entidade portugue
sa já que o universo de potenciais
interessados empresas que vendem
soluções específicas para a supervi
são da aviação operam no estran
geiro Ora estas entidades realçam
osjuizes não têm necessidade pré
via de credenciações para intervir em
Portugal E sublinham Não devem
existir muitas soluções de software
específicas nem fabricantes Con
tactado pelo PÚBLICO um responsá
vel da SoftReady deu nota da discor
dância da empresa relativamente ao
teor do acórdão garantindo que não
foram favorecidos
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